
Podemos 
ser uma exceção 

em um mundo 
que não cresce? 

■ 

esmo que a economia mun-
dial entre num longo período de 
depressão, ó Brasil deve evitar 
qualquer tipo de política econômi-
ca recessiva. A opinião é do econo-
mista Dionísio Dias Carneiro, da 
PUC-Rio. Ele acha que essa estra-
tégia pode levar à repetição das 
experiências do Chile e da Argen-
tina, que adotaram políticas econô-
micas em nome de uma pretensa 
salvação das formas puras do capi-
talismo e tiveram como resultado a 
destruição da base industrial mon-
tada, a desarticulação da economia 
interna, o desemprego e a depres-
são prolongada. 

Segundo Dionísio Carneiro, a 
sociedade brasileira deve ser aler-
tada contra tentativas de "austeri-
dade", nas quais se busque a remo-
ção de barreiras à livre operação 
das forças de mercado em uma 
conjuntura internacional marcada 
pelo fechamento das economias 
centrais, excesso de medidas pro-
tecionistas e falta de regras na 
orientação dos fluxos financeiros 
internacionais. Ele mostra que se o 
País seguir esse caminho estará 
abrindo mão de instrumentos de 
política econômica de fundamen-
tal relevância para proteger a eco-
nomia nacional das piores conse-
qüências de uma economia inter-
nacional em crise. 

Dionísio Dias Carneiro, ex-vi-
ce-presidente da Finep e mestrado 
em economia por Vanderbilt 
(EUA), acha que em qualquer caso 
que se projete a crise mundial, 
seja ela de longo prazo ou passa-
geira, as medidas mais interessan-
tes para o País são aquelas volta-
das para a defesa do nível interno 
de renda. Certamente, com a pers-
pectiva de depressão mundial, jus-
tificar-se-iam medidas que tendes-
sem não a aumentar os vínculos 
comerciais e financeiros com a 
economia internacional, mas sim 
políticas que desvinculassem as ta-
xas de juros domésticos das inter-
nacionais, que protegessem o nível 
de renda do setor exportador, e 
maiores investimentos voltados pa-
ra a defesa do nível de emprego, 
que preparassem o País para o 
período em que as restrições de 
quantidades físicas deveriam subs-
tituir as incômodas restrições fi-
nanceiras. Neste cenário, quanto 
mais cedo o País se desvincular 
unilateralmente dos compromissos 
financeiros internacionais, meno-
res serão os custos em termos de 
perda de renda e emprego. 

Para o professor da PUC, solu-
ções hoje tidas como "irresponsá-
veis" têm de ser postas na bPlança  

dos custos e benefícios vis-à-vis so-
luções mais conformadas às regras 
do jogo internacional. Em artigo a 
ser publicado em livro juntamente 
com mais 12 professores do Depar-
tamento de Economia da PUC, de-
nominado "Divida externa, reces-
são e ajuste estrutural: o Brasil 
diante da crise", o economista ob-
serva que a queda do nível da 
atividade econômica tem um efeito 
perverso sobre a receita governa-
mental, tanto no sentido tradicio-
nal, de receita tributária, quanto 
no sentido mais amplo, da receita 
das empresas estatais, como se es-
tá verificando, por exemplo, no se-
tor de geração de eletricidade. 
Tentativas de se compensar a que-
da do consumo devida à recessão 
com elevação de tarifas para justi-
ficar rentabilidades, como tem 
ocorrido, agravam as pressões in-
flacionárias do lado dos custos das 
empresas privadas. 

Dias Carneiro diz que o orça-
mento federal, em uma acepção 
mais ampla, precisa ser revisto, 
fazendo-se mais explícitas as ne-
cessidades de recursos, diminuin-
do-se o nível dos subsídios cuja 
lógica de concessão foi ultrapassa-
da pelos novos fatos da economia 
mundial e pelas novas necessida-
des da economia brasileira, elimi-
nando-se as distorções mais fla-
grantes do esquema de concessão 
de incentivos fiscais e promoven-
do-se maior racionalidade no siste-
ma tributário. 

Para o professor da PUC, não 
resta dúvida que uma ameaça de 
recessão tem valor tático para que 
se consigam remover algumas re-
sistências à mudança, que partem 
dos beneficiários do atual sistema. 
Além disso, uma diminuição do 
consumo do governo pode ser ne-
cessária para fazer face às necessi-
dades de investimento do setor pú-
blico. Daí, porém, a defender a 
recessão como forma de ajuste das 
contas governamentais vai uma 
distância considerável, que não 
encontra respaldo na análise da 
real situação dos orçamentos pú-
blicos, ou do papel dos investimen-
tos públicos nas mudanças que se 
fazem necessárias nos perfis da 
produção. 

Ele destaca ainda que a adoção 
de uma política recessiva leva na-
turalmente à desarticulação dos 
investimentos públicos e privados 
cujos efeitos, neste caso, são ape-
nas de diminuir as perspectivas de 
sermos capazes de aproveitar as 
oportunidades oferecidas por uma 
retomada do comércio internacio-
nal. 


